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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que hoje (03/10) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 25, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado - Ação Cível Pública - quanto ao 

descabimento de imposição ao  administrado de cobrança da chamada taxa de 

expediente para emissão de certidões e carnês de I.P.T.U.. A cobrança de 

taxas pela administração é cabível quando existe uma efetiva ou potencial 

prestação de determinado serviço público específico e divisível, ou de regular 

exercício do poder de polícia, posto à disposição do contribuinte. Orientação 

consolidada pelo Supremo Tribunal Federal. Maioria que considerou jurídica a 

condenação ao pagamento de verba honorária.      

 

Fonte: DJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Desembargadores fazem avaliação positiva do mutirão de 

mediações dos planos Collor, Bresser e Verão 

 

Juíza Leidejane Chieza investe na capacitação em Depoimento 

Especial 

 

Outras notícias...  
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro julga inviável recurso de prefeito de Ribeirão Preto (SP) contra IPTU Verde 

 

O ministro Celso de Mello julgou inviável o Recurso Extraordinário (RE) 1158273, no qual o prefeito de Ribeirão 

Preto (SP) questionava a validade de lei municipal que institui o programa IPTU Verde. Citando a jurisprudência 

do STF, o decano explicou que, na hipótese de representação de inconstitucionalidade perante Tribunal de 

Justiça estadual, somente é admissível recurso extraordinário quando a questão envolva norma da Constituição 

Federal de reprodução obrigatória na Constituição estadual, o que não se configurou no caso. 

 

O prefeito questionou no STF acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que afastou a possibilidade 

de analisar pedido de declaração de inconstitucionalidade embasado em suposta afronta ao artigo 113 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) federal, por entender que o dispositivo é aplicável somente ao 

orçamento fiscal da União, não incidindo em âmbito municipal. 

 

De acordo com o ministro Celso de Mello, no controle abstrato de constitucionalidade perante os Tribunais de 

Justiça do estados, a norma de parâmetro não é a Constituição da República, mas sim a Constituição estadual. E, 

no caso, a pretensão do prefeito era a de questionar a constitucionalidade de lei municipal com base na 

Constituição Federal. 

 

O ministro observou que o Supremo reconhece a possibilidade, “em caráter excepcional”, do uso norma federal 

como parâmetro de controle de validade de lei local quando se tratar de cláusula que, apesar de prevista na 

Constituição Federal, revela-se preceito de reprodução obrigatória pelos estados-membros. Ocorre que tal 

situação, segundo o decano, também não se encontra configurada no caso, uma vez que o recorrente invoca 

como único paradigma de confronto regra federal (artigo 113 do ADCT) que não é de reprodução obrigatória. 

 

“Se torna lícito concluir – tal como o fez o Tribunal de Justiça paulista – que essa norma de natureza transitória 

não se estende, não se aplica e não obriga os Estados-membros e os Municípios, a significar, desse modo, que 

referido preceito normativo transitório (ADCT, artigo 113) apresenta-se desvestido de caráter impositivo em 

relação às unidades políticas federadas”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro Celso de Mello julga prejudicado recurso de Lula contra decisão que indeferiu seu 

registro de candidatura 

 

O ministro Celso de Mello julgou prejudicado o Recurso Extraordinário (RE) 1159797, interposto pelo ex-

presidente Luiz Inácio Lula da Silva contra a decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que indeferiu o registro 
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de sua candidatura às eleições presidenciais deste ano em razão de causa de inelegibilidade prevista na Lei da 

Ficha Limpa (Lei Complementar 135/2010). 

 

De acordo com o decano do STF, a prejudicialidade decorre do trânsito em julgado da decisão do TSE que 

deferiu, por unanimidade de votos, o registro de Fernando Haddad, indicado pelo PT para substituir Lula na 

disputa pela Coligação O Povo Feliz de Novo (PT/PCdoB/PROS). Trata-se, segundo ele, de “típica hipótese de 

prejudicialidade, motivada pela superveniência de fato processualmente relevante, impeditiva do exame da 

pretensão recursal deduzida por Lula da Silva”. 

 

O ministro lembrou, também, que as alegações apresentadas pelo ex-presidente foram objeto de sua apreciação 

na decisão tomada na PET 7848. Um dos principais argumentos da defesa era que o TSE teria desrespeitado a 

autoridade da deliberação do Comitê de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas que recomendara 

ao Brasil a adoção de todas as medidas necessárias para assegurar os direitos políticos de Lula como candidato 

às eleições de 2018. 

 

Reiterando seu entendimento, o ministro destacou que, por ser órgão administrativo, sem competência 

jurisdicional, as recomendações do Comitê de Direitos Humanos da ONU não têm caráter vinculante. Além disso, 

assinalou que o primeiro protocolo facultativo ao pacto internacional, que legitimaria a atuação do Comitê, não 

está em vigor na ordem interna brasileira, e que a medida em questão foi concedida sem a prévia oitiva do Estado 

brasileiro e por apenas dois dos 18 membros do Comitê, em decisão desprovida de fundamentação. 

 

Veja a notícia no site 
 

 

1ª Turma recebe denúncia contra deputado estadual do RN por corrupção passiva 

 

Por unanimidade dos votos, a Primeira Turma recebeu denúncia na qual o deputado estadual Ezequiel Ferreira 

(PSDB-RN) é acusado da prática do crime de corrupção passiva. Ao acompanhar o voto do relator, ministro Luiz 

Fux, o colegiado considerou a verossimilhança da versão de colaboradores por meio de evidências contidas em 

provas documentais. 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte (TJ-RN) remeteu o inquérito – recebido como Ação 

Originária (AO 2057) – ao Supremo em razão da ausência de quórum para a análise do processo, tendo em vista 

que sete desembargadores se declararam suspeitos para julgar a matéria. A remessa foi realizada com base no 

artigo 102, inciso I, alínea “n”, da Constituição Federal, que confere competência ao STF em processos nos quais 

mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente 

interessados. 

 

Consta da denúncia que, no segundo semestre de 2009, na condição de deputado estadual, Ezequiel Ferreira 

solicitou vantagem indevida para interceder junto aos demais deputados estaduais em favor da rápida aprovação 

do Projeto de Lei 213/2009, que tratava do programa de inspeção veicular e manutenção de veículos no Rio 

Grande do Norte. A solicitação teria sido feita pessoalmente a um líder de organização criminosa que tinha a 

intenção de implantar, de forma fraudulenta, a inspeção veicular ambiental no estado. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=391649
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O valor acordado seria de R$ 300 mil, com pagamento em espécie, em duas parcelas iguais. A primeira seria 

paga por conta da aprovação da Lei 9.270/2009, que dispôs sobre a inspeção veicular, e a segunda no 

lançamento do edital de concorrência pública que teve por objeto a contratação de serviços especializados para a 

implantação do programa. 

 

Voto do relator 

 

Em análise de questão preliminar, o ministro Luiz Fux (relator) negou o pedido de desentranhamento dos 

elementos de informação juntados aos autos pelo Ministério Público após a resposta à acusação. Para o relator, a 

manifestação do MP não pode ser caracterizada como aditamento à denúncia, uma vez que não houve qualquer 

alteração na imputação. “O que se fez foi acrescentar outros elementos de prova para, além daqueles 

originariamente invocados, sustentar a peça acusatória”, ressaltou. 

 

Por outro lado, o ministro acolheu a alegação da defesa de que o conteúdo do diálogo telefônico que embasa, em 

parte, a denúncia é ilícito, pois foi captado sem autorização judicial. O relator determinou a retirada dos autos de 

conversa telefônica interceptada e considerada ilícita pelo TJ-RN em decisão transitada em julgado (da qual não 

cabe mais recurso). Ele observou que a desconstituição do trânsito em julgado, em matéria penal, só deve ser 

aceita para beneficiar o réu, “jamais para prejudicá-lo”. 

 

No mérito, ao examinar a narrativa e os elementos de informação apresentados pela acusação, o ministro Luiz 

Fux entendeu que foram atendidos os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal (CPP), segundo o 

qual a denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a 

qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando 

necessário, o rol das testemunhas. 

 

De acordo com o relator, mesmo com o desentranhamento do diálogo telefônico interceptado, remanescem 

elementos probatórios suficientes para o recebimento da denúncia com base em depoimentos prestados por 

colaboradores ao Ministério Público estadual, além de documentos de natureza bancária correspondentes às 

movimentações financeiras realizadas. Para o ministro, o MP descreveu de forma minuciosa as circunstâncias da 

prática corruptiva, “compreendendo não apenas a exigência da vantagem indevida pelo agente público, como 

também os atos de ofício prometidos como contrapartida e a efetiva percepção daquela vantagem”. 

 

Fux considerou a verossimilhança dos depoimentos sobre a percepção da vantagem indevida pelo acusado tendo 

em vista a existência de extratos bancários que sinalizam a realização de pagamentos atípicos “em exata 

correspondência aos valores indicados pelos colaboradores”. Por essas razões, votou no sentido de receber a 

denúncia, no que foi acompanhado por unanimidade. O ministro Alexandre de Moraes não votou por estar 

impedido. 

  

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Julgamento ampliado vale também para sentença mantida por decisão não unânime 

 

A Quarta Turma decidiu que, nos recursos de apelação, a técnica de julgamento ampliado prevista pelo artigo 

942 do Código de Processo Civil de 2015 deve ser utilizada tanto nos casos em que há reforma da sentença 

quanto nos casos em que a sentença é mantida, desde que a decisão não seja unânime. 

 

Para o relator, ministro Luis Felipe Salomão, a lei não deixa dúvidas quanto ao cabimento da técnica do artigo 942 

nas hipóteses em que o resultado não for unânime no julgamento da apelação. 

 

“Não obstante as críticas à opção do legislador de adotar um escopo amplo para a técnica do artigo 942 do CPC 

de 2015 na apelação, entendo que a interpretação não pode afastar-se da letra da lei, que não deixa dúvidas 

quanto ao seu cabimento em todas as hipóteses de resultado não unânime de julgamento da apelação, e não 

apenas quando ocorrer a reforma de sentença de mérito”, disse. 

 

Pedido negado 

 

No caso analisado pelo colegiado, uma seguradora apresentou recurso ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(TJSC) contra sentença que a condenou a inserir nos contratos de seguro residencial a cobertura para as 

modalidades de furto simples e qualificado, sob pena de multa diária. 

 

A turma julgadora do TJSC negou provimento à apelação, por maioria de votos. A seguradora então questionou o 

tribunal, por petição, sobre a possibilidade de se utilizar a técnica de julgamento do artigo 942 do CPC. A corte 

catarinense indeferiu o pedido, afirmando que o julgamento ampliado só seria possível na hipótese de reforma da 

sentença. 

 

A empresa recorreu ao STJ alegando divergência jurisprudencial no que diz respeito à aplicação do artigo 942.  

 

Segundo a seguradora, a aplicação do julgamento estendido não poderia ter sido afastada, pois o único requisito 

do dispositivo legal é que o julgamento da apelação não tenha sido unânime. 

 

Automático e obrigatório 

 

O ministro Salomão destacou que o legislador priorizou a celeridade processual no novo CPC. Com a extinção 

dos embargos infringentes (cabíveis contra a reforma não unânime da sentença), previa-se maior rapidez no 

processo. “No entanto, o legislador, no apagar das luzes, resolveu criar uma técnica de julgamento, de ofício, com 

contornos muito semelhantes aos do recurso de embargos infringentes, mas que com ele não se confunde”, disse 

o relator. 

 

Segundo Salomão, a técnica de julgamento prevista pelo artigo 942 não é uma espécie recursal nova, já que não 

há voluntariedade ou facultatividade do direito de recorrer. Para o ministro, o emprego da técnica é automático e 
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obrigatório, conforme indica a expressão “o julgamento terá prosseguimento”, constante do caput do dispositivo. 

 

“É possível perceber que o interesse havido na manutenção do procedimento correspondente aos infringentes – 

ainda que mediante a extinção do recurso – não é apenas das partes, mas também público, dada a uniformização 

e a amplitude da discussão que possibilita junto aos julgados não unânimes”, apontou. 

 

O ministro citou o jurista Alexandre Freitas Câmara, para quem a técnica de complementação de julgamento não 

tem natureza recursal, mas funciona por meio de uma ampliação do colegiado, que passa a ser formado por cinco 

desembargadores, e não mais três. 

 

Nova sessão 

 

Ao analisar o caso concreto, diante da pretensão da recorrente, o relator afirmou que não é possível outra 

interpretação senão a de que a técnica de julgamento ampliado é passível de ser utilizada também nos casos em 

há manutenção da sentença por maioria de votos. 

 

“No caso, segundo penso, como houve julgamento não unânime quanto ao resultado da apelação, mister seria a 

aplicação da técnica prevista no artigo 942, sem nenhuma condicionante”, afirmou Salomão. 

 

Ao dar provimento ao recurso, a Quarta Turma, por maioria, declarou a nulidade do acórdão recorrido e 

determinou o retorno dos autos ao tribunal de origem, com a convocação de nova sessão para prosseguimento do 

julgamento da apelação interposta pela seguradora, nos moldes do artigo 942. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Violação do direito ao silêncio torna ilícito depoimento de testemunha 

 

Em decisão unânime, a Sexta Turma considerou inválido o depoimento de uma testemunha que foi induzida a não 

permanecer em silêncio durante audiência de instrução e julgamento. Os ministros anularam a sentença, e uma 

outra deverá ser proferida com o conjunto das provas restantes. 

 

No habeas corpus julgado pelo colegiado, a defesa pedia a absolvição de um homem condenado por tráfico de 

drogas, por entender que a sentença se baseou no testemunho de adolescente que não teve respeitado seu 

direito de ficar calado. 

 

O menor prestou depoimento após o motorista do carro em que estava ter sido preso em flagrante por drogas. No 

início do depoimento, ao ser questionado se era o dono das substâncias ilícitas encontradas no veículo, tal como 

alegava o acusado, o adolescente perguntou se poderia ficar em silêncio. A magistrada de primeiro grau, porém, 

advertiu-o da possibilidade de ser novamente apreendido se não falasse a verdade, pois não estava sendo ouvido 

na qualidade de réu, mas como testemunha. Ele disse então que a droga não era sua. 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Julgamento-ampliado-vale-tamb%C3%A9m-para-senten%C3%A7a-mantida-por-decis%C3%A3o-n%C3%A3o-un%C3%A2nime
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Viola%C3%A7%C3%A3o-do-direito-ao-sil%C3%AAncio-torna-il%C3%ADcito-depoimento-de-testemunha


Para a defesa, houve coação na atuação da juíza, o que teria sido fundamental para a condenação. No habeas 

corpus, afirmou que o caso retrataria hipótese de ilegalidade manifesta, já que o acórdão do Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina (TJSC), embora tenha expressamente abordado a ilicitude praticada pela magistrada na 

origem, deixou de se pronunciar sobre ela, além de ter utilizado o testemunho como elemento de convencimento 

para manter a condenação. 

 

Limites precisos à prova 

 

O relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, explicou que a busca da verdade no processo penal submete-se a regras 

e limites precisos, que asseguram às partes maior controle sobre a atividade jurisdicional. 

 

Segundo ele, uma dessas limitações é, precisamente, “a impossibilidade de se obrigar ou induzir o réu a colaborar 

com sua própria condenação, por meio de declarações ou fornecimento de provas que contribuam para 

comprovar a acusação que pesa em seu desfavor”. 

 

Em seu voto, o ministro afirmou que o resultado do depoimento do adolescente foi influenciado pela advertência 

da magistrada, em sentido favorável à acusação. “Não se está a afirmar que o paciente não deveria ser 

condenado ou que, sem esse depoimento judicial, seria absolvido das imputações, mas tão somente que essa 

prova, por ser formalmente viciada em sua gênese, é manifestamente ilícita, pois contraria os postulados éticos 

de um devido processo penal e, particularmente, porque viciada a vontade do declarante”, disse ele. 

 

Schietti destacou o fato de que havia apenas duas pessoas, o motorista e o adolescente, no interior do veículo.  

 

Assim, o problema se resumia a identificar quem seria o proprietário das drogas. De acordo com o ministro, se o 

adolescente permanecesse em silêncio, como era sua intenção no início do depoimento, caberia ao Ministério 

Público obter outras provas para sustentar a acusação contra o motorista. 

 

Por outro lado, se assumisse a propriedade das drogas, isso provavelmente traria dificuldades adicionais ao MP 

para manter a acusação. Por fim, declarando não ser o dono das drogas, como de fato declarou, o menor acabou 

por facilitar a tarefa estatal de reunir provas para o oferecimento da denúncia, já que o depoimento, segundo o 

ministro, “serviu de contraprova à versão sustentada pelo réu, de que a droga não lhe pertencia”. 

 

Direito ao silêncio 

 

Para o relator, a norma constitucional que assegura ao preso o direito de permanecer calado não deve ser lida de 

forma meramente literal, como fez o TJSC, o que poderia levar à conclusão de que somente o acusado seria 

titular do direito de não produzir prova contra si. 

 

“Na verdade, qualquer pessoa, ao confrontar-se ante o Estado em atividade persecutória, deve ter a proteção 

jurídica contra a tentativa de forçar ou induzir a produção da prova favorável ao interesse punitivo estatal”, 

esclareceu o ministro. Ele afirmou que esse direito é ainda mais claro quando a testemunha expressamente 

manifesta o desejo de permanecer em silêncio, como no caso em análise. 

 



O ministro Schietti considerou ilícita a prova testemunhal, por ter sido produzida sob sugestão judicial, causando 

“notório e inquestionável prejuízo ao réu”. No entanto, como a sentença fez alusão a outras evidências e provas, 

não acolheu o pedido de absolvição do réu. 

 

Assim, a Sexta Turma concedeu parcialmente o pedido da defesa a fim de anular o processo a partir da sentença, 

determinando que o depoimento do adolescente seja desentranhado dos autos. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Falta de edital com relação de credores na imprensa oficial pode gerar nulidade  

 

A ausência de publicação, na imprensa oficial, do edital com a relação nominal dos credores, nos termos do 

artigo 191 da Lei de Falência e Recuperação de Empresas (Lei 11.101/05), pode gerar a nulidade do ato, desde 

que o credor comprove o prejuízo sofrido com a publicação em outro meio. 

 

A partir desse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso de um credor, já que, apesar de 

reconhecer a exigência de publicação do edital na imprensa oficial, concluiu que não houve comprovação de 

prejuízo decorrente da publicação em jornal local. 

 

Segundo a relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, a redação do artigo 191 da Lei de Falência dá 

ensejo a mais de uma interpretação quanto à obrigatoriedade ou não de as publicações serem feitas em veículo 

de imprensa oficial. 

 

Ela explicou que os juízos de primeiro e segundo graus entenderam que o advérbio “preferencialmente” refere-se 

exclusivamente à expressão “na imprensa oficial”, o que tornaria prescindível que as publicações fossem sempre 

em veículos dessa natureza. 

 

Interpretação 

 

Para a ministra, a interpretação da norma aponta em outra direção. “Deslocar a oração subordinada condicional 

do dispositivo em questão pode auxiliar a compreensão de seu conteúdo gramatical. Veja-se: as publicações 

ordenadas serão feitas preferencialmente na imprensa oficial E em jornal ou revista de circulação regional ou 

nacional se o devedor ou a massa falida comportar”. 

 

Nancy Andrighi citou o jurista Marcelo Vieira von Adamek para ratificar que a conjunção aditiva “e” indica que a 

publicação pela imprensa oficial é sempre necessária, não sendo substituída pelas publicações em demais meios. 

“Infere-se, por conseguinte, da leitura do caput do artigo 191 da LFRE, que as publicações devem ser levadas a 

cabo sempre na imprensa oficial, sendo apenas exigível que se proceda à publicação em jornal ou revista de 

circulação regional ou nacional se as possibilidades financeiras do devedor ou da massa falida comportarem”, 

concluiu. 

 

Diferença de créditos 

https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1750336&tipo=0&nreg=201500354330&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20180913&formato=PDF&salvar=false
http://feedproxy.google.com/~r/STJNoticias/~3/kvsk2f-3tSw/Falta-de-edital-com-rela%C3%A7%C3%A3o-de-credores-na-imprensa-oficial-pode-gerar-nulidade?utm_source=feedburner&utm_medium=email
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm#art191


 

A empresa teve o pedido de recuperação deferido, e o juízo da falência determinou a publicação da relação de 

credores em órgão oficial. Posteriormente, o administrador judicial fez publicar em jornal local um segundo edital 

contendo a relação nominal dos credores. 

 

No STJ, o credor alegou uma diferença de R$ 32 mil nos créditos e buscou a nulidade desta segunda publicação, 

já que ela não foi feita na imprensa oficial. 

 

No entendimento da relatora, o credor não conseguiu comprovar prejuízo advindo da não publicação do edital do 

administrador na imprensa oficial, já que apresentou impugnação quanto ao valor dos créditos e participou da 

assembleia geral de credores. 

 

Para a ministra, declarar a nulidade da publicação teria como efeito prático apenas causar retrocesso, temporal e 

econômico, à caminhada processual. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ: magistrado não pode participar de Câmara de Conciliação privada 

 

Juízes bateram recorde de produtividade em 2017 

 

OAB deve participar do comitê gestor do PJ-e em tribunal, diz CNJ 

 

Fonte: CNJ 

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº 13.721, de 02.10.2018 - Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 

Processo Penal), para estabelecer que será dada prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se 

tratar de crime que envolva violência doméstica e familiar contra mulher ou violência contra criança, adolescente, 

idoso ou pessoa com deficiência. 

 

Fonte: Planalto  

 

 

https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1750336&tipo=0&nreg=201500354330&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20180913&formato=PDF&salvar=false
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87747-cnj-magistrado-nao-pode-participar-de-camara-de-conciliacao-privada
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87745-juizes-bateram-recorde-de-produtividade-em-2017
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87746-oab-deve-participar-do-comite-gestor-do-pj-e-em-tribunal-diz-cnj
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13721.htm


JULGADOS INDICADOS 

 

0002439-32.2017.8.19.0212 

Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos 

j. 26.09.2018 e p. 01.10.2018  

  

Apelação cível. Plano de saúde. Cassi. Entidade de autogestão em saúde. Negativa de autorização de exame 

laboratorial. Sentença de parcial provimento. Negativa de autorização para realização de exame laboratorial, sob 

fundamento de não constar da tabela geral de auxílios (TGA). Insurgência da parte autora no que se refere a 

ausência de condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais. Necessidade de realização de 

exame periodicamente, em razão de ser o autor portador de esclerose múltipla. Diante da situação fática 

delineada e configurada a falha na prestação do serviço pela ré, uma vez que não autorizou a realização do 

exame, que teve que ser suportado pelo autor, causando-lhe intranquilidades e aflições, induvidosa se mostra a 

necessidade de responsabilização civil da operadora de plano de saúde e a configuração do dano moral no caso 

em tela. Recusa que fere a boa-fé objetiva e se contrapõe à função social do contrato. Precedentes. Verba 

indenizatória que deve ser arbitrada em R$ 3.000,00, eis que se coaduna com os critérios da razoabilidade, 

proporcionalidade e o punitivo-pedagógico.  Apelação provida. 

 

Leia a decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Legislação Selecionada 

 

Disponibilizamos na página de Legislação Selecionada o link Acesso à Informação, com a Lei Federal nº 

12.527/2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 

e no § 2o do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no 

11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 

 

Consulte outros assuntos no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Legislação > Legislação Selecionada > 

Legislação por Assunto. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800157225
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043B1CE42F77F6F1474E14C4579C09CCE1C509054B545A&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/legis_selec/legis_selec
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18524/acesso-informacao.pdf
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